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TRAMA GOLPISTA

“Provas robustas” contra suspeitos 
Moraes mantém proibição de comunicação entre investigados de tentar golpe de Estado. Para PF, contato poderia atrapalhar apurações

O 
ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
manteve a proibição de 

contato entre os investigados 
por tentativa de golpe de Esta-
do. O magistrado negou um pe-
dido da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) para que recon-
siderasse a determinação, feita 
na semana passada, ao auto-
rizar o cumprimento de man-
dados de busca e apreensão e 
de prisão no âmbito da Opera-
ção Tempus Veritatis, deflagra-
da pela Polícia Federal.  

Os alvos das diligências são 
acusados de articular um golpe 
de Estado. Entre os nomes cita-
dos no inquérito estão o ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro; o general 
Augusto Heleno, que foi chefe 
do Gabinete de Segurança Insti-
tucional (GSI); e os ex-ministros 
da Defesa Walter Braga Netto e 
Paulo Sérgio Nogueira. 

Moraes afirmou que a comu-
nicação não pode ser estabele-
cida mesmo via terceiros, nem 
por e-mail ou outros meios físi-
cos ou virtuais. “De fato, a repre-
sentação policial, devidamente 
amparada por robustos elemen-
tos de informação, indica o fun-
cionamento de um grupo crimi-
noso que, de forma coordena-
da e estruturada, atuava nitida-
mente para viabilizar e concreti-
zar a decretação de medidas de 
ruptura institucional”, escreveu 
o magistrado. 

“A Polícia Federal aponta pro-
vas robustas de que os investiga-
dos concorreram para o proces-
so de planejamento e execução 
de um golpe de Estado, que não 
se consumou por circunstâncias 
alheias às suas vontades. Des-
sa maneira, os investigados não 
poderão comunicar-se entre si, 
seja pessoalmente, seja por tele-
fone, e-mail, cartas ou qualquer 
outro método, inclusive estando 
vedada a comunicação dos in-
vestigados realizada por inter-
médio de terceira pessoa, sejam 
familiares, amigos ou advoga-
dos, para que não haja indevida 
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interferência no processo inves-
tigativo, como já determinei em 
inúmeras investigações seme-
lhantes”, acrescentou.

Na decisão anterior, Moraes 
determinou a “proibição de 
contato entre os investigados, 
inclusive por meio de seus ad-
vogados”. De acordo com a de-
cisão, a PF apontou que a comu-
nicação entre os suspeitos po-
deria colocar em risco as pró-
prias investigações. No entanto, 
para não declarar a prisão pre-
ventiva dos suspeitos, a autori-
dade policial solicitou a aplica-
ção das medidas, que incluem 
a proibição de deixar o país e 
o recolhimento do passaporte.

Bolsonaro, Heleno e os de-
mais foram alvos de busca e 
apreensão e tiveram celulares, 

pendrives e outros itens de in-
formática recolhidos durante 
as diligências. 

Alegação

O trecho da decisão de Mo-
raes, da semana passada, provo-
cou confusão e alguns advoga-
dos alegaram que a forma como 
foi escrita abria margem para que 
advogados dos suspeitos fossem 
impedidos de se comunicar entre 
si. Por conta disso, a OAB decidiu 
ingressar com recurso pedindo 
que a determinação fosse revista 
para não violar prerrogativas ga-
rantidas aos profissionais da ad-
vocacia — o que atingiria a possi-
bilidade de defesa dos acusados. 

No entanto, Moraes esclare-
ceu que a vedação não impede 

conversas entre os defensores, 
mas, sim, atende a um pedido da 
Polícia Federal. A Procuradoria-
Geral da República (PGR) con-
cordou com o pedido da autori-
dade policial. 

“Em momento algum hou-
ve qualquer vedação de comu-
nicação entre os advogados e 
seus clientes ou entre os di-
versos advogados dos investi-
gados, não restando, portan-
to, qualquer ferimento às prer-
rogativas da advocacia, razão 
pela qual mantenho a decisão, 
pois, conforme pleiteado pelo 
Conselho Federal da OAB, es-
tão mantidos integralmente ‘o 
direito à liberdade do exercício 
profissional e o direito à comu-
nicação resguardado constitu-
cionalmente’”, completou.

A Polícia Federal aponta 
provas robustas de 
que os investigados 
concorreram para 
o processo de 
planejamento e execução 
de um golpe de Estado, 
que não se consumou por 
circunstâncias alheias às 
suas vontades”

Alexandre de Moraes, 

ministro do STF

Caso do atrito 
em Roma

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), se declarou impedido e 
não vai participar do julgamen-
to sobre o sigilo imposto ao vídeo 
do entrevero em que se envolveu 
no aeroporto de Roma, em julho 
do ano passado.

Os magistrados vão decidir se 
confirmam ou não a decisão do 
relator, Dias Toffoli, que mantém 
a gravação em segredo de Jus-
tiça e se recusa a compartilhar 
cópias com a Procuradoria-Ge-
ral da República (PGR) e com a 
defesa dos empresários investi-
gados por hostilidades a Moraes.

O julgamento ocorre no ple-
nário virtual do STF. Os ministros 
têm uma semana — até a próxi-
ma sexta — para registrar o voto 
na plataforma virtual, sem deba-
te ou reunião do colegiado.

Até o momento, apenas o pró-
prio Toffoli votou, mantendo o 
posicionamento que apresentou 
na decisão monocrática.

A Polícia Federal apresentou 
o relatório final da investigação 
na quinta-feira, com a conclu-
são de que o empresário Roberto 
Mantovani cometeu o crime de 
“injúria real” — emprego de vio-
lência ou vias de fato para ofen-
der a dignidade ou o decoro de 
alguém. A corporação decidiu 
não indiciá-lo porque o crime 
tem menor potencial ofensivo. 
Isso não significa que ele foi ino-
centado. A PGR ainda precisa de-
cidir se é o caso de denunciá-lo.

Ao se declarar impedido para 
decidir sobre o sigilo imposto ao 
vídeo ao aeroporto, Moraes sina-
liza que também não deve parti-
cipar do julgamento final do ca-
so, se houver denúncia.

O movimento do ministro 
acontece em um momento em 
que a defesa do ex-presidente 
Jair Bolsonaro (PL) questiona sua 
atuação e pleiteia que ele se de-
clare suspeito para conduzir o in-
quérito da tentativa de golpe de 
Estado. Os advogados pediram 
que a investigação seja redistri-
buída e que as decisões tomadas 
por Moraes, anuladas por falta de 
imparcialidade.

A PF descobriu que Moraes foi 
monitorado clandestinamente e 
que aliados próximos de Bolso-
naro envolvidos na trama golpis-
ta queriam a prisão do ministro. 
Nesse caso, a chance de o recur-
so prosperar é pequena. O STF 
já validou a atuação de ministros 
em situações semelhantes, como 
no julgamento do ex-deputado 
Daniel Silveira (PTB-RJ).

O voto de Toffoli

Ao votar para manter o ví-
deo em sigilo, Toffoli argumen-
tou que seria “prematuro” per-
mitir o compartilhamento de 
cópias das filmagens na fase 
de investigação.

“Admitir a incidência do con-
traditório no inquérito em ma-
téria probatória equivaleria, em 
apertada síntese, a dar anteci-
pados conhecimento e oportu-
nidade de manifestação aos en-
volvidos no procedimento, para 
lhes possibilitar reação prévia; o 
que é incompatível com a natu-
reza do inquérito, especialmente 
no tocante à arrecadação de ele-
mentos informativos”, escreveu.

Ele reiterou que o material es-
tá disponível para os advogados 
assistirem. Eles só não podem le-
var consigo uma versão.

Toffoli afirma, ainda, que co-
locou o material em sigilo co-
mo “precaução” para preservar 
a imagem dos envolvidos.

Os ministros julgam recur-
sos dos empresários e da PGR 
contra o sigilo do vídeo. O cri-
minalista Ralph Tórtima Stet-
tinger Filho, que lidera a defe-
sa, insiste em uma perícia pri-
vada e ressalta que o trabalho 
depende do acesso irrestrito ao 
material. O argumento é de que 
um perito particular não teria 
condições adequadas para pro-
duzir seu relatório sem uma 
cópia da mídia.

O prefeito de São Paulo, Ricar-
do Nunes (MDB), confirmou, on-
tem, presença no ato em apoio 
ao ex-presidente Jair Bolsona-
ro (PL), previsto para ocorrer na 
Avenida Paulista, no próximo dia 
25. “Tenho uma gratidão muito 
grande ao presidente Bolsona-
ro”, justificou o pré-candidato à 
reeleição, escolhido para rece-
ber o apoio do PL e do ex-chefe 
do Executivo. 

“(Bolsonaro) Deve me apoiar, 
portanto, evidentemente, eu 
também preciso ser solidário e 
parceiro. A minha parceria, a mi-
nha amizade com o (governador) 
Tarcísio (de Freitas) é importan-
te. Lógico, está longe, pode ser 
que mude alguma coisa de agen-
da, mas a tendência é que eu vá, 
inclusive, com o Tarcísio. Se ele 
me der carona no carro, nós va-
mos juntos”, comentou.

Também cobrado a estar pre-
sente, o governador Tarcísio de 
Freitas (Republicanos), que já 
não usufrui tanto do apoio bol-
sonarista, confirmou que com-
parecerá à manifestação, ideali-
zada pelo pastor Silas Malafaia.

Na quinta-feira, o líder evan-
gélico afirmou que o evento seria 
realizado com recursos da Asso-
ciação Vitória em Cristo, coman-
dada por ele e mantida com doa-
ções e ofertas de fiéis. No entan-
to, recuou ontem. Declarou que 
vai custear os gastos com trio elé-
trico e demais necessidades do 
próprio bolso.

A manifestação deverá contar 
com uma grande ala de ex-minis-
tros e parlamentares aliados, co-
mo os ex-ministros da Secretaria 
da Comunicação Social da Presi-
dência (Secom) Fabio Wajngar-
ten; os deputados Tenente Co-
ronel Zucco (Republicanos-RS) 

Lista de presença em ato e apelo a apoiadores
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Bolsonaro diz que ato será só na Paulista e pede que apoiadores não façam manifestações em outras cidades
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e Ricardo Salles (PL-SP), também 
ex-ministro do Meio Ambiente; 
os senadores Ciro Nogueira (PP
-PI), ex-ministro da Casa Civil, 
Jorge Seif (PL-SC), ex-secretário 
de Pesca e Aquicultura, e Mar-
cos Pontes (PL-SP), ex-ministro 
da Ciência e Tecnologia.

O líder da oposição na Câ-
mara, Carlos Jordy (PL-RJ), alvo 
da Operação Lesa-Pátria, em ja-
neiro, e investigado por envolvi-
mento com os atos golpistas de 
8 de janeiro, também é um nome 
confirmado para o ato.

Outro que promete marcar 
presença é o presidente da Fren-
te Parlamentar da Agropecuária 
(FPA), o deputado Pedro Lupion 
(PP-PR). A FPA possui 324 depu-
tados e 50 senadores e manteve 
relação próxima a Bolsonaro du-
rante seu mandato. 

A lista de apoio conta, ain-
da, com os deputados Nikolas 
Ferreira (PL-MG), Carla Zambelli 
(PL-SP), Marcos Pollon (PL-MS), 

Pastor Marco Feliciano (PL-SP), 
Bia Kicis (PL-DF) e o senador 
Magno Malta (PL-ES).

Polícia Federal

O chamado de Bolsonaro ao 
ato na Avenida Paulista ocor-
reu uma semana após a Opera-
ção Tempus Veritatis, deflagrada 
no último dia 8 pela Polícia Fe-
deral, e a retirada de sigilo, por 
parte do ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), do vídeo da reu-
nião de 5 de julho de 2022. A ín-
tegra das imagens mostra o en-
contro do então presidente com 
membros da alta cúpula de seu 
governo. O vídeo faz parte da 
investigação sobre tentativa de 
golpe de Estado.

A manifestação promete, no 
entanto, ser diferente das ante-
riores. Bolsonaro publicou um 
vídeo em suas redes sociais, on-
tem, afirmando que o ato em 

São Paulo será “sério, disciplina-
do e pacífico pelo nosso Estado 
Democrático de Direito e pela 
nossa liberdade” e fez um apelo: 
“Quero me dirigir às pessoas que 
não podem comparecer porque 
moram longe, não tem meios e é 
plenamente justificado. Eu que-
ro apelar. Não façam movimen-
tos em outros municípios nem 
de manhã e nem de tarde”, pediu.

O ex-presidente também pe-
diu que os manifestantes “não 
levem faixas ou cartazes contra 
quem quer que seja” (leia Me-

mória). “Por favor. O movimento 
é para a Paulista, exclusivo. Não 
marquem, repito, nem compa-
reçam em nenhum movimento 
fora da capital de São Paulo. Co-
labore conosco. É uma grande 
fotografia. Um momento ímpar 
para mostrarmos para o mundo, 
de verde e amarelo, sem faixas e 
sem cartazes, o que nós quere-
mos, que é Deus, pátria, família 
e liberdade”, emendou.

O ex-presidente Jair 
Bolsonaro (PL) pediu a 
aliados e parlamentares 
bolsonaristas que não 
contribuam com campanhas 
de arrecadação de dinheiro 
que tenham como objetivo 
financiar o ato marcado 
para o próximo dia 25, 
na Avenida Paulista, em 
São Paulo. Em mensagem 
encaminhada a deputados, 
ele diz que a organização da 
manifestação “não precisa 
de recursos”. “Comunico 
que o evento de 25/fevereiro 
tem uma coordenação. Não 
precisamos de recursos. 
Quem porventura esteja 
pedindo dinheiro (vaquinha) 
para o evento, não conta 
com nosso apoio. Não 
contribua”, escreveu o ex-
presidente em mensagem 
enviada aos aliados.

 » Sem vaquinha

Memória

Em manifestações 
anteriores convocadas 
pelo ex-presidente Jair 
Bolsonaro, tornou-se 
comum a exibição de faixas 
pedindo intervenção federal 
e atacando ministros do 
Supremo Tribunal  
Federal (STF). Esse será 
o primeiro bolsonarista 
convocado pessoalmente pelo 
ex-presidente desde o 8 de 
janeiro, quando apoiadores 
dele protagonizaram o 
ataque às sedes dos Três 
Poderes, em Brasília.

Pedidos de 
intervenção


